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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCOCA
ESTADO DE SÃO PAULO
Setor de Licitações

Rua XV de Novembro, 360 – Centro – Mococa – São Paulo
Tel.: (19) 3656-9813 E-mail: licitacao.cpl@mococa.sp.gov.br
Portal da Cidadania: www.portal.mococa.sp.gov.br
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2019

PROCESSO Nº 046/2019
O Prefeito Municipal de Mococa e o Departamento Municipal de Saúde comunicam aos interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Mococa, na Rua XV de Novembro 360, Centro, PARA O CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA SAÚDE, COMPREENDENDO: SERVIÇO DE FONOAUDIOLOGIA com pagamento pela Tabela do SUS.

1 – DO OBJETO

1.1 – O objeto da presente licitação compreende:

1.1.2 – CREDENCIAMENTO de prestadores de serviços para realização de Procedimentos de FONOAUDIOLOGIA com todos os equipamentos necessários fornecidos pela(s) empresa(s) credenciada(s) tendo como referência preço máximo conforme tabela abaixo:
PROCEDIMENTOS DE FONOAUDIOLOGIA
	CÓDIGO

	DESCRIÇÃO
	VALOR UNIT.
R$
	QUANTIDADE
MÊS /  ANO
	VALOR TOTAL 

ANO
R$

	0211070149
	Emissões otoacústicas Evocadas
	13,51
	10
	120
	1.621,2

	0211070343
	Teste de Procedimento Auditivo
	9,36
	06
	72
	673,92

	0211070203
	Imitanciometria
	23,00
	20
	240
	5.520,00

	0211070041
	Audiometria Tonal Limiar (via aérea e via óssea)
	21,00
	26
	312
	6.522,00

	0211070211
	Logoaudiometria
	26,25
	24
	288
	7.560,00


1.2 No fechamento de cada mês, anexo à nota fiscal deverão ser apresentados os pedidos médicos com os CÓDIGOS dos procedimentos realizados, conforme tabela acima.

1.3. Somente serão aceitos pedidos feitos em formulário próprio do SUS, emitido por medico credenciado.

1.4. Havendo mais de uma empresa credenciada, a central de regulação municipal, fará a distribuição das cotas de acordo com a planilha de procedimentos descrita neste documento.
2- CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO

2.1. Os interessados deverão entregar, mediante protocolo, um envelope lacrado, contendo os documentos de habilitação previsto no Item 3 até às 14h00 hs do dia 25 de abril de 2019, na Prefeitura Municipal de Mococa, junto ao Setor de Licitações.

2.2. As pessoas jurídicas interessadas em prestar os Procedimentos de Fisioterapia relacionados a serem realizados em pacientes do SUS (Sistema Única de Saúde), deverão apresentar os documentos previstos no Item 3, em original ou por cópia autenticada em tabelionato ou pelo(s) servidor (es) encarregado (s) da recepção dos mesmos.

2.3. Fica designado o dia 25 de abril de 2019, às 14:10 hs para abertura do ENVELOPE DE HABILITAÇÃO 

2.4. Será deferido o credenciamento a todos os requerentes que atenderem integralmente às exigências contidas neste Edital. 

2.5. O pedido de credenciamento será indeferido se o requerente não atender a qualquer das exigências contidas no presente edital.
3 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

3.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, onde conste, dentro dos seus objetivos, a prestação do serviço acima indicado;

3.2. - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF);

3.3 - Prova de Regularidade - Certidão Conjunta - Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

3.4 - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal) com validade não superior a 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da emissão, se não houver a validade especificada na Certidão;

3.5 - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.6 - Alvará de licença/funcionamento fornecido pelo Município da sede da pessoa jurídica;

3.7 - Cópia do Alvará de Funcionamento fornecido pela VIGILÂNCIA SANITÁRIA, segundo legislação vigente e dentro do prazo de validade;

3.8. Certidão negativa de falência ou concordada expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com validade não superior a 90 (noventa) dias da expedição, se não houver a validade especificada na Certidão;

3.9 - Declaração da capacidade máxima de atendimento (total e quantitativo à disposição do DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE), bem como horários;

3.10 - Declaração da empresa participante de cumprimento ao Inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição da República Federal de 1988, disposto no Inciso V, Art. 27, da Lei Nº 8.666, de 21/6/1993 e legislação subsequente, conforme modelo do ANEXO II.

3.11 - Registro ou inscrição do interessado ou da empresa no Conselho Regional de Fonoaudiologia; 

3.12 - Relação dos profissionais que fazem parte do estabelecimento com cópia dos devidos registros no Conselho e documentos que comprovem o vínculo empregatício dos fisioterapeutas que irão executar os serviços para a CONTRATADA: cópia do contrato de trabalho ou cópia da carteira de trabalho dos mesmos.
3.13.  Comprovação de qualificação, de todos os profissionais que fazem parte do estabelecimento, através de diploma de graduação em Fonoaudiologia e declaração da instituição para a especialização de Audiologia Clínica e Ocupacional ou declaração da Instituição de aperfeiçoamento de processamento auditivo.
4 - ABERTURA DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO  E DO JULGAMENTO DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Os envelopes contendo os pedidos de credenciamento e demais documentos exigidos neste Edital serão analisados pela Comissão de Licitação, no prazo de 05(cinco) dias úteis, contado da data fixada para seu recebimento. 

4.2. Após análise da Comissão de Licitação será publicado no Diário Oficial do Estado e do Município o resultado do julgamento, contendo a relação das empresas/sociedades credenciadas e dos pedidos indeferidos, se for o caso.
5 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1- A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por períodos anuais, por interesse da ADMINSITRAÇÃO e com anuência da CONTRATADA, se houver interesse de ambas as partes, nos termos do Art. 57, Inciso II, da Lei Nº 8.666, de 21/6/1993 e legislação subseqüente, mediante justificativa.

6 - DO PAGAMENTO

6.1 - O pagamento pelo serviço prestado pelo(s) credenciado(s) será efetuado mensalmente, até o 10º (décimo) dia da data de recebimento de documento fiscal, devidamente visada pelo Departamento Municipal da Saúde, levando em conta o número de procedimentos efetivamente realizados por encaminhamento do Município.

6.2 - Será pago por cada procedimento/exame, os valores constantes de tabelas oficiais do SUS.

6.3 - O Credenciado não poderá cobrar do paciente ou de seu responsável qualquer complementação aos valores pagos pelo Município pelos serviços prestados.
7 - DO PESSOAL DO CREDENCIADO/CONTRATADO
7.1 - É de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado a utilização de pessoal para execução dos respectivos procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município ou para o Ministério da Saúde.
8- FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1 - O credenciamento será formalizado mediante Termo de contrato, conforme termos no Anexo II deste edital.
9 – INFORMAÇÕES

9.1 - Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações, na Rua XV de Novembro, 360 em Mococa/SP ou pelo fone/fax 0XX(19) 3656-9801 -9813.

10 - DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1 - Todo licitante pode retirar o presente Edital e o através do sitio eletrônico na rede mundial de computadores (internet), no endereço:  www.mococa.sp.gov.br
10.2- Fica eleito o Foro da Comarca de Mococa/SP para quaisquer litígios decorrentes do presente Edital.

10.3 - Licitação regida pela Lei Nº 8.666, de 21/6/1993 e legislação pertinentes.
Mococa, 25 de março de 2019.

Dr. FELIPE NIERO NAUFEL
Prefeito Municipal
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Realização de Procedimentos de FONOAUDIOLOGIA com todos os equipamentos necessários fornecidos pela(s) empresa(s) credenciada(s).

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação se justifica em virtude da necessidade imperiosa de se ofertar procedimentos de fonoaudiologia para usuários do SUS do município de Mococa. E o serviço oferecido hoje pelo Departamento de Saúde não supre a demanda dos procedimentos solicitados, e o Departamento não possui equipamentos e profissionais para realização dos mesmos.

2.2. Ao Estado incumbe a missão constitucionalmente orientada de promover a saúde e garantir o acesso a serviços de saúde, seja qual for o nível de complexidade, através do SUS - Sistema Único de Saúde. O Município de Mococa é habilitado em Gestão Plena do SUS devendo garantir o acesso universal, igualitário e integral ao SUS a população própria atualmente estimada em 68.788 habitantes Justifica-se, ainda, pelo que dispõe a Constituição Federal, em especial o seu art. 196 - a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

2.3. Pelo princípio da descentralização, aos municípios compete à grande maioria das incumbências do SUS, com o apoio técnico e financeiro da União e dos Estados. Assim sendo, cabe ao Gestor Municipal de Saúde em conjunto com a equipe realizar planejamento das ações de acordo com as demandas e série histórica, e verificar as disponibilidades físicas, financeiras e humanas da rede pública sob sua Gestão, e se necessária contratação de serviços de terceiros para garantir a universalidade e integralidade do acesso da população própria aos serviços de saúde.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

3.1. A contratação do Serviço será efetuada através da quantidade de procedimentos de fonoaudiologia, de acordo com a necessidade do Departamento de Saúde. Os procedimentos deverão ser realizados com todos os equipamentos necessários fornecidos pelo(s) prestador(es) credenciado(s) e tendo como referencia o preço máximo conforme a tabela abaixo:

	Código Sigtap
	Descrição
	Valor Unitário
	Quantidade
Mês  /   Ano
	Valor Total Anual

	0211070149
	Emissões otoacústicas evocadas
	13,51
	10
	120
	1.621,20

	0211070343
	Teste de Processamento Auditivo
	9,36
	6
	72
	673,92

	0211070203
	Imitanciometria
	23,00
	20
	240
	5.520,00

	0211070041
	Audiometria Tonal Limiar (via aérea e via óssea)
	21,00
	26
	312
	6.552,00

	0211070211
	Logoaudiometria (LDV-IRF-LRF)
	26,25
	24
	288
	7.560,00


Fonte: Datasus – SIGTAP

Observação: ao fechamento de cada mês se dará no ultimo dia e, deverá ser encaminhado os SADTs (Serviço Auxiliar de Diagnóstico e Terapia) preenchidos corretamente pelos médicos com os devidos CÓDIGOS dos procedimentos realizados conforme tabela acima. Esta produção estará para conferencia e somente após será emitida a Nota Fiscal.

Somente serão aceitas as solicitações em formulário do SUS, emitido por médico credenciado na Rede Pública com carimbo da UBS do Município de referência.

4 – DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

4.1. A prestação dos serviços inclui todos os gastos com os equipamentos e materiais, que será de inteira responsabilidade do prestador de serviços CONTRATADO, inclusive os gastos com a manutenção (corretiva e preventiva), reposição de peças.

4.2. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a CONTRANTE qualquer ocorrência ou anormalidade na execução dos serviços;

4.3. Executar o serviço, com funcionários próprios, os quais não terão vínculo empregatício com o CONTRATANTE, sendo única e exclusivamente remunerados pela CONTRATADA. Todos os encargos com o pessoal serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo ao CONTRATANTE nenhuma obrigação, encargos sociais ou ônus decorrente da legislação trabalhista, social, previdenciária e fiscal;

4.4. Todas as despesas advindas de encargos trabalhistas, previdenciários, securitários e sindicais, bem como alimentação, custo com transporte, pedágio e ainda, o pagamento de todos os emolumentos, taxas e tributos Municipais, Estaduais e Federais que incidam ou venham a incidir sobre os serviços objeto do presente instrumento;

4.5. Manter durante toda execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação;

4.6. O agendamento estará sob a responsabilidade do Departamento de Saúde – Central de Regulação através dos programas próprios para agendamento que será disponibilizada agenda ao CONTRATADO;

4.7. Qualquer intercorrência deverá ser comunicada imediatamente ao Departamento de Saúde – Central de Regulação.

4.8. Os serviços deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal.

5. DA VIGÊNCIA

5.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, por interesse da ADMINSITRAÇÃO e com anuência da CONTRATADA, se houver interesse de ambas as partes, nos termos do Art. 57, Inciso II, da Lei Nº 8.666, de 21/6/1993 e legislação subseqüente, mediante justificativa fundamentada.
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/CREDENCIADA
6.2. A prestação dos serviços inclui todos os gastos com os equipamentos e materiais, que será de inteira responsabilidade do prestador de serviços CONTRATADO, inclusive os gastos com a manutenção (corretiva e preventiva), reposição de peças.

6.3. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a CONTRANTE qualquer ocorrência ou anormalidade na execução dos serviços;

6.1. A CONTRATADA, designada como prestador de serviços de fonoaudiologia é responsável exclusiva e integralmente, caso utilize outros profissionais para execução dos respectivos procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município ou para o Ministério da Saúde.

6.4. A CONTRATADA ao executar o serviço, com funcionários próprios, os quais não terão vínculo empregatício com o CONTRATANTE, sendo única e exclusivamente remunerados pela CONTRATADA. Todos os encargos com o pessoal serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo ao CONTRATANTE nenhuma obrigação, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, securitários e sindicais, bem como alimentação, custo com transporte, pedágio e ainda, o pagamento de todos os emolumentos, taxas e tributos municipais, estaduais e federais ou qualquer outro ônus decorrente da legislação trabalhista, social, previdenciária e fiscal;

6.6. Manter durante toda execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação;

6.7. O agendamento estará sob a responsabilidade do Departamento de Saúde – Central de Regulação através dos programas próprios para agendamento que será disponibilizada agenda ao CONTRATADO;

6.8. Qualquer intercorrência deverá ser comunicada imediatamente ao Departamento de Saúde – Central de Regulação.

6.7. Os serviços deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal.

6.8. Submeter-se à UAC - Unidade de Avaliação e Controle por parte da Contratante, bem como às disposições legais em vigor;

6.9. Responsabilizar-se por todas as despesas da execução do contrato;

7. DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

7.1. Pelo cumprimento do objeto contratado, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, a quantia relativa à efetiva execução do serviço, conforme valores constantes na tabela de procedimentos SUS, já incluídas todas as despesas necessárias, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE.

7.2. Os pagamentos serão efetuados, em até 30 (trinta) dias, após o fechamento de cada mês e após a conferencia e aceitação dos documentos complementares.
7.2.1. Os pagamentos serão creditados em favor da beneficiária por meio de depósito Bancário em conta corrente indicada na proposta, contendo o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

7.3. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

7.4. Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de Tributos e Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinentes.

7.5. Os prestadores de serviço deverão, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação no certame e conseqüentemente lançado no instrumento contratual.

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação em qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer compensação.

7.7. O Credenciado não poderá cobrar do paciente ou de seu responsável qualquer complementação aos valores pagos pelo Município pelos serviços prestados.
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas com a execução da contratação onerarão a dotação da Ficha Orçamentária nº 206 – elemento econômico 3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Serviços De Terceiros – Pessoa Jurídica referente ao exercício financeiro de 2019 e do próximo exercício com a respectiva dotação.
8.2.. Fonte dos recursos: Federal
9 - DA FISCALIZAÇÃO

9.1. Os serviços previstos neste edital serão fiscalizados pela Central de Regulação e UAC – Unidade de Avaliação e Controle - Auditor, que terão autoridade juntamente com o Diretor do Departamento de Saúde para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual.

9.2. Ao setor responsável pela fiscalização compete, entre outras atribuições:

I - Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;

II - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos serviços;

III - ordenar à CONTRATADA corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações;

IV - Acompanhar e aprovar os serviços executados;

V - Atestar o recebimento definitivo da execução dos serviços;

9.3. A ação do Setor responsável pela fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

Débora Soares Perucello Ventura

Diretora do Departamento de Saúde

ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.° _____/2019
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MOCOCA E A EMPRESA.............., PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ........
O MUNICÍPIO DE MOCOCA, pessoa jurídica de direito público, devidamente registrada no CNPJ sob o no 44.763.928/0001-01, com sede à Rua XV de Novembro, 360, Centro, Município de Mococa, Estado do São Paulo, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, DR............................., brasileiro, casado, portadora da Carteira de Identidade/RG n° _________ e inscrito no CPF/MF sob o n° ______________, residente e domiciliado no Município de Mococa, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _________________________________, inscrito no CNPJ (ou CIC)/MF, doravante denominado CONTRATADA(A), têm justo e acordado este Termo de Credenciamento, de conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO VALOR
1.1. O presente termo de contrato tem por objeto a prestação de serviço de fonoaudiologia, conforme tabela abaixo:

	Procedimentos de Fonoaudiologia

	CÓDIGO


	DESCRIÇÃO
	VALOR UNIT.

R$
	QUANTIDADE

MÊS/ ANO
	VALOR TOTAL 

ANO

R$

	0211070149
	Emissões otoacústicas Evocadas
	
	
	
	

	0211070343
	Teste de Procedimento Auditivo
	
	
	
	

	0211070203
	Imitanciometria
	
	
	
	

	0211070041
	Audiometria Tonal Limiar (via aérea e via óssea)
	
	
	
	

	0211070211
	Logoaudiometria
	
	
	
	


Observação 1: no fechamento de cada mês, anexo a nota fiscal deverão ser apresentados os pedidos médicos com os CÓDIGOS dos procedimentos realizados, conforme tabela acima.

Observação 2: Somente serão aceitos pedidos feitos em formulário próprio do SUS, emitido por medico credenciado junto à Rede Pública Municipal. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por períodos anuais, por interesse da ADMINSITRAÇÃO e com anuência da CONTRATADA, se houver interesse de ambas as partes, nos termos do Art. 57, Inciso II, da Lei Nº 8.666, de 21/6/1993 e legislação subseqüente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
3.1. O serviço contratado por este contrato será pago mensalmente, até o 10º (décimo) dia da data de apresentação do documento correspondente, de acordo com o número de atendimento efetuado, tendo como referência a tabela do SUS.
3.2. O pagamento será realizado ao(a) CREDENCIADO(A) que deverá apresentar a nota fiscal de serviço e/ou documento fiscal idôneo, acompanhada das “ordens de serviço” e visada pela fiscalização do CREDENCIANTE, no primeiro dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
I - O credenciamento caracteriza uma relação contratual de prestação de serviço;

II - O(A) CREDENCIADO(A) deverá manter, durante a vigência deste Termo as condições de habilitação exigidas para a sua celebração;

III - é de responsabilidade exclusiva e integral do(a) CREDENCIADO(A) a utilização de pessoal para a execução dos respectivos procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício ou comerciais;

IV - Os trabalhos do (a) CREDENCIADO(A) será realizado em aparelho de sua  propriedade, instalado em estrutura que permita fácil acesso ao usuário dos SUS, dentro do Município.
V- Realizar os serviços em até 30 (trinta) dias a partir do pedido, salvo os casos de emergência que deverá ser atendido de imediato;
VI – É de responsabilidade do CREDENCIADO as despesas com a toda a manutenção do aparelho.

VII – Fica vedado:

a) Em se tratando de pessoa jurídica, que tenha em seu quadro social ou de empregados da CREDENCIADA, sob pena de rescisão deste Termo, servidor público, contratado sob qualquer título; ocupante de cargo eletivo ou com registro oficial de candidatura a cargo no Município CREDENCIANTE;

b) a transferência dos direitos e obrigações decorrentes desse Termo.

CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO
5.1. Os serviços previstos neste contrato serão fiscalizados pela Central de Regulação e UAC – Unidade de Avaliação e Controle - Auditor, que terão autoridade juntamente com o Diretor do Departamento de Saúde para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual.

5.2. Ao setor responsável pela fiscalização compete, entre outras atribuições:

5.3 - solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;

5.4 - verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos serviços;

5.5 - ordenar à CONTRATADA corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações;

5.6 - acompanhar e aprovar os serviços executados;

5.7- atestar o recebimento definitivo da execução dos serviços;

5.8 -. A ação do Setor responsável pela fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO
6.1. O MUNICÍPIO se reserva o direito de rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de qualquer espécie, nos seguintes casos:

I – Quando a CONTRATADA falir, dissolver a sociedade ou modificar a sua finalidade de modo que, a juízo do MUNICÍPIO, prejudique a execução do contrato;

II – Quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte o contrato, qualquer cessão, subcontratação ou transferência feita sem autorização do Município, será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das combinações legais e contratuais cabíveis;

III – Quando a CONTRATADA não cumprir ou cumprir irregularmente quaisquer das demais obrigações contratuais.

IV – Caso a qualidade dos serviços não corresponda ao que foi ajustado, o contrato será rescindido, sem ônus para o Município, mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa e o contraditório.

§ 1º. A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens relacionados nesta cláusula, implicará na apuração de perdas e danos, e sujeitará a CONTRATADA a retenção dos créditos decorrentes deste contrato até o limite dos prejuízos causados ao MUNICÍPIO, sem embargos da aplicação das demais penalidades previstas neste instrumento e na legislação aplicável.

§ 2º. Ocorrendo motivo que justifique e aconselhe, atendido em especial interesse do MUNICÍPIO, poderá o presente contrato se rescindido por mútuo acordo, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços prestados até a data da rescisão, excluída sempre qualquer indenização por parte do MUNICÍPIO.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento do Departamento de Saúde, onerando a dotação da(s) Ficha 206 – elemento econômico 3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Serviços De Terceiros – Pessoa Jurídica referente ao exercício financeiro de 2019 e do próximo exercício com a respectiva dotação.
CLÁUSULA OITAVA– DO REAJUSTE DE PREÇOS

8.2. Em caso de prorrogação contratual, os preços dos serviços contratados poderão ser reajustados com base nos índices oficiais em vigor.
CLÁUSULA NONA - DO ACRÉSCIMO OU DA SUPRESSÃO
9.1. A proponente fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do § 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
10. 1. O não cumprimento ou o cumprimento parcial, ou ainda a ocorrência de qualquer irregularidade na prestação dos serviços, por parte da CREDENCIADA, ensejará aplicação de multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do mensal do contrato, para cada notificação expressamente formalizada, independente da possibilidade de rescisão contratual, com as conseqüências previstas em lei, sem prejuízo da responsabilização civil e penal cabíveis. 

10.2 A aplicação da multa prevista na cláusula anterior poderá ocorrer somente 3 (três) vezes, sendo que a próxima notificação ensejará a obrigatória rescisão contratual e aplicação das demais sanções legais. 

10.3 A multa será recolhida no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação da decisão administrativa que as tenha aplicado, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente; 

10.4 As penalidades previstas neste contrato poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério do representante do CREDENCIANTE, se entender as justificativas apresentadas pela CREDENCIADA como relevantes.

10.5. Pelo não cumprimento total ou parcial do objeto contratado O CREDENCIANTE poderá, garantida a prévia defesa da CREDENCIADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar multa prevista neste contrato juntamente com as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participação em Licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a qual será concedida sempre que o contratado ressarcir à Administração os prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS COMUNICAÇÕES 

11.1. As comunicações entre as partes contratantes, relacionadas com o acompanhamento e controle do presente Contrato, serão sempre feitas por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DO FORO

12.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste Contrato, perante o Foro da Comarca de Mococa, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras em direito permitidas.

E por estarem justos e acertados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas.

Mococa-SP, ...... de ............................. de 2019

_______________________________
DR. FELIPE NIERO NAUFEL

Contratante

__________________________

Contratada

Testemunhas:

_______________________                                       ___________________________

Nome:                                                                          Nome:

RG:                                                                              RG:
TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MOCOCA

CONTRATADO: ________________________________________________ 

CONTRATO Nº ____ /2019

OBJETO: _______________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)______________________________________

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Mococa-SP, ...... de .......................... de 2019

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: FELIPE NIERO NAUFEL

Cargo: Prefeito Municipal

CPF: 290.884.408-75     RG: 24.531.897-5

Data de Nascimento: 03/05/1975

Endereço residencial completo: Avenida das Amoreiras, 155 B – Chácaras do vale – Mococa-SP

E-mail institucional: gabinete@mococa.sp.gov.br

E-mail pessoal: felipenaufel@gmail.com

Telefone(s): 19 99403-2060/19 3665 - 6185

Assinatura: ______________________________________________________ 

Responsáveis que assinaram o ajuste: 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome: FELIPE NIERO NAUFEL

Cargo: Prefeito Municipal

CPF: 290.884.408-75     RG: 24.531.897-5

Data de Nascimento: 03/05/1975

Endereço residencial completo: Avenida das Amoreiras, 155 B – Chácaras do vale – Mococa-SP

E-mail institucional: gabinete@mococa.sp.gov.br

E-mail pessoal: felipenaufel@gmail.com

Telefone(s): 19 99403-2060/19 3665 - 6185

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela CONTRATADA: 

Nome: _________________________________________________________ Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________ Telefone(s):______________________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL QUE ASSINOU CONTRATO OU ATO JURÍDICO ANÁLOGO E/OU TERMO ADITIVO, MODIFICATIVO OU COMPLEMENTAR

ÓRGÃO ou ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MOCOCA

CONTRATO N° (DE ORIGEM): ________________

OBJETO: ________

	Nome
	

	Cargo
	

	RG nº
	

	Data de nascimento:
	____/____/_______

	Endereço residencial (*)
	

	E-mail institucional
	

	E-mail pessoal
	

	Telefone residencial
	(xx) 0000-0000

	Telefone celular
	(xx) 0000-0000

	Período de gestão
	


ANEXO III

(papel timbrado ou carimbo da pessoa jurídica)
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

_____________________________________, inscrita no CNPJ n.º _____________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________________, portador do RG _______________________e do CPF n.º _________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (    )

                      Por ser a expressão da verdade, firmo o presente.

(Local e Data)

Representante legal

(Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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